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EXCELENTÍSSIM A SENHOR A DOUTOR A JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE SENADOR CANEDO - GOIÁS. 
 
 
 
 

Referência: 
Apenso  :  
Autos Principais : 5615149-67.2022.8.09.0174 
Espécie  : Recuperação Judicial 
Requerentes  : DISTRIBUIDORA TABOCÃO LTDA.  e outros  
 

 

 

 

DYOGO CROSARA, administrador judicial do pedido de Recuperação 

Judicial formulado por: 1) DISTRIBUIDORA TABOCÃO LTDA ., 2) POSTO 

NERÓPOLIS LTDA. , 3) POSTO PIO XII LTDA ., 4) POSTO TABOCÃO II LTDA ., 5) 

POSTO TABOCÃO III LTDA. , 6) POSTO TABOCÃO IV LTDA. , 7) POSTO 

TABOCÃO VI LTDA. , 8) POSTO TABOCÃO X LTDA., 9) POSTO TABOCÃO XII 

LTDA. , 10) POSTO TABOCÃO XIV LTDA. , 11) POSTO TABOCÃO XV LTDA., 12) 

POSTO TABOCÃO XVI LTDA. , 13) POSTO TABOCÃO XVIII LTDA. , 14) POSTO 

TABOCÃO XX LTDA. , 15) POSTO TABOCÃO 52 LTDA., 16) POSTO 89 LTDA., 17) 

TABOCÃO ALUGUÉIS LTDA. , 18) TABOCÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO  DE 

ARLA LTDA.  e 19) TRANSPORTADORA TABOCÃO LTDA. , denominado GRUPO 

TABOCÃO, vem perante Vossa Excelência, respeitosa e tempestivamente, em atendimento ao 

art. 22, inciso II, letra òcó da Lei de Fal°ncias e Recupera­«o de Empresas ð LFR (Lei nº 11.101, 

de 9 de fevereiro de 2005), apresentar o Relatório Mensal do Administrador Judicial, nos 

seguintes termos:  
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Trata-se de relatório mensal elaborado em face do deferimento do 

processamento da recuperação judicial do GRUPO TABOCÃO, conforme decisão publicada 

em 13 de dezembro de 2022, constante do Dário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás, edição nº 3610-suplemento (evento 42 dos autos principais). 

 

Inicialmente, destaco que a empresa Distribuidora Tabocão Ltda. 

ingressou, primeiramente de forma isolada, com pedido de Tutela Cautelar em Caráter 

Antecedente, em 05 de outubro de 2022, cujo escopo principal se circunscreveria à antecipação 

dos efeitos da recuperação judicial, na forma do art. 52, caput e inciso III, da LRF ð stay period, 

bem como na busca pela imediata suspensão do requerimento de falência e da ação de busca e 

apreensão de sua frota de veículos. 

 

Concedida a liminar requerida (evento 06), sobreveio o aditamento do 

pedido cautelar (evento 21), com a apresentação do pedido principal de Recuperação Judicial 

pelas empresas componentes do Grupo Tabocão, oportunidade na qual a Magistrada condutora 

do feito proferiu a nova decisão (evento 42), deferindo o processamento e determinando outras 

providências suplementares para, inclusive, o acompanhamento e fiscalização da manutenção 

das atividades empresariais desenvolvida pelas empresas, consoante adiante transcrita, verbis: 

(...) 
 À luz dessas considerações, infere-se que não há óbices ao 
deferimento do processamento da recuperação judicial, de forma que com 
fulcro nas disposições do artigo 52, da Lei nº 11.101/05, DEFIRO o 
processamento da recuperação judicial das sociedades 
empresárias DISTRIB UIDORA TABOCÃO LTDA.,  CNPJ: 
02.284.585/0001-44 (òDistribuidora Taboc«oó), POSTO NERÓPOLIS 
LTDA.,  CNPJ: 04.755.122/0001-49 (òPosto Ner·polisó), POSTO PIO 
XII LTDA.,  CNPJ: 02.773.620/0001-99 (òPosto Pio XIIó), POSTO 
TABOCÃO II LTDA.,  CNPJ: 06.297.216/0001-47 (òPosto Taboc«o 
IIó), POSTO TABOCÃO III LTDA.,  CNPJ: 05.586.594/0001-88 
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(òPosto Taboc«o IIIó), POSTO TABOCÃO IV LTDA.,  CNPJ: 
07.457.679/0001-91 (òPosto Taboc«o IVó), POSTO TABOCÃO VI 
LTDA.,  CNPJ: 05.324.187/0001-00 (òPosto Taboc«o VIó), POSTO 
TABOCÃO X LT DA., CNPJ: 02.782.712/0001-35 (òPosto Taboc«o 
Xó), POSTO TABOCÃO XII LTDA.,  CNPJ: 13.807.596/0001-88 
(òPosto Taboc«o XIIó), POSTO TABOCÃO XIV LTDA.,  CNPJ: 
15.547.657/0001-40 (òPosto Taboc«o XIVó), POSTO TABOCÃO XV 
LTDA.,  CNPJ: 15.318.927/0001-41 (òPosto Taboc«o XVó), POSTO 
TABOCÃO XVI LTDA.,  CNPJ: 02.025.786/0001-27 (òPosto Taboc«o 
XVIó), POSTO TABOCÃO XVIII LTDA.,  CNPJ: 31.486.444/0001-
02 (òPosto Taboc«o XVIIIó), POSTO TABOCÃO XX LTDA., CNPJ: 
36.608.290/0001-06 (òPosto Taboc«o XXó), POSTO TABOCÃO 52 
LTDA.,  CNPJ: 15.392.265/0001-50 (òPosto Taboc«o 52ó), POSTO 89 
LTDA.,  CNPJ: 00.800.292/0001-47 (òPosto 89ó), TABOCÃO 
ALUGUÉIS LTDA.,  CNPJ: 03.766.945/0001-07 (òTaboc«o Alugu®isó), 
TABOCÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARLA LTDA.,  CNPJ: 
34.294.789/0001-52 (òTaboc«o Arlaó) e TRANSPORTADORA 
TABOCÃO LTDA.,  CNPJ: 09.214.435/0001-03 (òTransportadora 
Taboc«oó), todas integrantes do òGRUPO TABOCìOó. 
 Como consequência: 
 1) Como administrador judicial (artigo 52, I, e artigo 64) 
nomeio DIOGO  CROSSARA, advogado inscrito na OAB/GO sob o nº 
23.523, com endereço profissional na Rua 01, 564, Setor Oeste, 
Goiânia/GO, CEP: 74-115-040 (contato@crosara.adv.br), para os fins do 
artigo 22, III, devendo ser intimado, para que, em 48 (quarenta e oito) 
horas, assine o termo de compromisso, sob pena de substituição (artigos 
33 e 34), nos termos do artigo 21, parágrafo único, da Lei 11.101/05, 
ficando autorizada a intimação via e-mail. 
 1.1) Deve o administrador judicial informar ao juízo a situação da 
empresa, em 10 dias, para fins do artigo 22, II, òaó (primeira parte) e òcó, 
da Lei n. 11.101/05. 
 1.2) Caso seja necessário a contratação de auxiliares (contador, 
advogados etc.) deverá apresentar o contrato, no prazo de 10 dias. 
 1.3) Caberá ao administrador judicial fiscalizar a regularidade do 
processo e o cumprimento dos prazos pelas recuperandas. 
 1.4) No mesmo prazo assinalado no item 1.1, deverá o 
administrador judicial apresentar sua proposta de honorários. 
 1.5) Quanto aos relatórios mensais, que não se confundem com o 
relatório determinado no item 1.1, supra, deverá o administrador judicial 
protocolar o primeiro relatório como incidente à recuperação judicial, ao 
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passo que não deverão ser juntados nos autos principais, sendo que os 
relatórios mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao 
incidente já instaurado. 
 1.6) Caberá ao administrador judicial criar / indicar e-mail 
para fins de receber eventuais habilitações ou divergências quanto 
aos créditos relacionados pela devedora. Este e-mail deverá ser 
amplamente divulgado, inclusive no edital a ser publicado; 
 2) Nos termos do artigo 52, II, da Lei 11.101/2005, òdetermino a 
dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça 
suas atividades, observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição 
Federal e no art. 69 desta Leió, no caso, a devedora, observando-se o artigo 
69 da LRF, ou seja, que o nome empresarial seja seguido da express«o òem 
Recupera­«o Judicialó, oficiando-se, inclusive, às Juntas Comerciais para 
as devidas anotações, providenciando as recuperandas o 
encaminhamento; 
 3) Determino, nos termos do artigo 52, III, da Lei 11.101/2005, òA 
SUSPENSÃO DE TODAS AS AÇÕES OU EXECUÇÕES 
CONTRA OS DEVEDORESó, na forma do artigo 6Ü da LRF, devendo 
permanecer òos respectivos autos no ju²zo onde se processam, ressalvadas 
as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do artigo 6º dessa Lei e as relativas a 
créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do artigo 49 dessa mesma 
Leió, providenciando as devedoras as comunica­»es competentes (artigo 
52, § 3º). 
 Em tempo, estendo os efeitos da tutela deferida no evento 6 para as 
demais empresas integrantes do òGrupo Taboc«oó, as quais foram 
deferidas o processamento da recuperação judicial. Promova-se a 
inclusão das demais empresas junto ao sistema Projudi, bem como 
altere-se o valor dado à causa. 
 Noutro giro, a fim de evitar prejuízo aos demais credores, bem como 
garantir o princípio da igualdade, DEFIRO o pedido formulado pela 
autora em evento 33, e, por consequência, DETERMINO que o 
BANCO TOPÁZIO S.A efetue a devolução, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, dos valores amortizados através das máquinas de cartão de 
crédito, desde o dia 09/11/2022, bem como se abstenha de efetuar novos 
pagamentos de créditos listados, permitindo a parte autora o acesso às 
contas bancárias, sob pena de multa diária no valor de 
R$5.000,00. Expeça-se ofício à Instituição Financeira para cumprimento 
da presente ordem. 
 4) Determino, nos termos do artigo 52, IV, da Lei 11.101/2005, às 
devedoras a òapresenta­«o de contas demonstrativas mensais enquanto 
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perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus 
administradoresó, sendo que o primeiro demonstrativo mensal dever§ ser 
protocolado como incidente à recuperação judicial, ao passo que não 
deverão ser juntados nos autos principais, sendo que os demonstrativos 
mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao incidente já 
instaurado; 
 5) Expeça-se comunicação, de forma eletrônica, às Fazendas 
Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que a devedora 
tiver estabelecimentos e filiais (LRF, artigo 52, V), a fim de que tomem 
conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos 
perante os devedores, para divulgação aos demais interessados, 
providenciando as recuperandas o encaminhamento. 
 6) O prazo para habilitações ou divergências aos créditos 
relacionados (pela devedora) é de 15 (quinze) dias a contar da publicação 
do respectivo edital (LRF, artigo 7º, § 1º). Dessa maneira, expeça-se o 
edital a que se refere o artigo 52, § 1º, da LRF, onde, para conhecimento 
de todos os interessados, deverá constar, também, o passivo fiscal, com 
advertência dos prazos dos artigos 7º, § 1º, e artigo 55, da LRF. 
 Considerando que as recuperandas apresentaram minuta da relação 
de credores, nos moldes do artigo 41 da Lei n. 11.101/05, deverá a 
serventia complementar referida minuta com os termos desta decisão, 
bem como publicar edital no Diário da Justiça do Estado de Goiás. 
Deverão também as recuperandas providenciar a publicação do edital em 
jornal de grande circulação em todo o território nacional, no prazo de 05 
dias, a contar da publicação no Diário da Justiça do Estado de Goiás. 
 7) Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos 
relacionados pela devedora (artigo 7º, § 2º), que são dirigidas ao 
administrador judicial, deverão ser digitalizadas e encaminhadas 
diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail, a ser 
criado espeficamente para este fim e informado no edital a ser publicada, 
conforme item 6, supra. 
 8) O plano de recuperação judicial deve ser apresentado no prazo de 
60 dias, na forma do artigo 53, sob pena de convolação da recuperação 
judicial em falência. 
 Com a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso 
do artigo 53, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 dias 
para as objeções, devendo a recuperanda providenciar, no ato da 
apresentação do plano, a minuta do edital, inclusive em meio eletrônico, 
bem como o recolhimento das custas para publicação. 
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 9) Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo 
administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será 
daqueles que já constam do edital das devedoras e que tenham postulado 
a habilitação de crédito. 
 10) Publicada a relação de credores apresentada pelo administrador 
judicial (artigo 7º,§ 2º), eventuais impugnações (artigo 8º) deverão ser 
protocoladas como incidente à recuperação judicial, ao passo que não 
deverão ser juntados nos autos principais (artigo 8º, parágrafo único). 
 Cadastrem-se os advogados dos credores indicados nos autos 
(eventos 24 a 26, 30, 34, 35 e 41). 
 Intimem-se. Cumpra-se. 
 Este ato judicial possui força de mandado e ofício, nos termos do 
artigo 136 do Código de Normas e Procedimentos do Foro Judicial - 
CGJ/TJGO. 
 Senador Canedo, datado e assinado digitalmente. 
(...) 

Em face da referida decisão de deferimento do processamento, foram 

opostos embargos de declaração pelo BANCO TOPÁZIO S/A (evento 44) e pelo BANCO 

PAULISTA S.A. (evento 49), os quais foram conhecidos, porém, somente o segundo (2º) foi 

parcialmente acolhido tão somente para determinar como termo inicial do stay period a data de 07/10/2022, 

bem como determinar a intimação da recuperanda Posto 89 Ltda., para que informe, no prazo de 15 (quinze) 

dias, as razões e a natureza da quantia de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais) transferida ao Sr. Edison José 

Dutra (evento 60). 

 

O decisum também foi objeto de agravos de instrumentos interpostos pelo 

credor BANCO TOPÁZIO S/A, os quais foram protocolizados sob o n.º 5753308-

87.2022.8.09.0174, 5769324-56.2022.8.09.0000 e 5768684-16.2022.8.09.0174; bem como pelo 

credor COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO NORTE 

GOIANO, protocolizado sob o n.º 5029334-28.2023.8.09.0174, os quais não foram conhecidos, 

julgados prejudicados ou foram indeferidos os efeitos suspensivos pretendidos, aguardando-se 

julgamento final da matéria, consoante os excertos adiante transcrito, verbis: 
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(...) EMENTA: AGRAVO INSTRUMENTO. PEDIDO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM AINDA NÃO APRECIADOS. PRINCÍPIO DA 
UNICIDADE RECURSAL OU UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA VERIFICADA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. I. Vigora no sistema recursal brasileiro o princípio da 
unicidade ou unirrecorribilidade recursal, decorrente da preclusão 
consumativa. Dessa forma, interpostos recursos (agravo de instrumento e 
embargos de declaração), contra a mesma decisão, o segundo não pode 
ser conhecido. Precedentes STJ. II. Embora para todos os efeitos, ambos 
os recursos interpostos contra a mesma decisão judicial com suas 
especificidades, requisitos e finalidades, sejam considerados meios hábeis 
para atacar a decisão fustigada, devem ser respeitados o instituto da 
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade ou unicidade 
recursal, mormente pelo fato de que eventual acolhimento dos embargos 
de declaração opostos na origem poderia prejudicar no todo ou em parte 
o agravo de instrumento ora interposto. RECURSO NÃO 
CONHECIDO, NOS TERMOS DO ARTIGO 932, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
(...) 
- Proc. 5753308-87.2022.8.09.0174 (Agravante: BANCO TOPÁZIO 
S/A). 
 
(...) 
 Ademais, caso em decisão de mérito venha a decisão hostilizada ser 
reformada, prejuízo algum sofrerá a instituição financeira, porquanto a 
qualidade do grupo econômico denota sua capacidade financeira para 
saldar o débito. 
 Ex positis, não preenchidos os pressupostos legais que autorizam a 
concessão da medida, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo ao 
recurso, nos termos do art. 1.019, inc. I c/c art. 995, parágrafo único, 
ambos do CPC. 
 Intime-se as Agravadas para, no prazo legal, caso queiram, 
apresentarem contrarrazões ao Agravo de Instrumento, facultando-lhes a 
juntada de documentos para auxiliar na resolução da controversa, nos 
termos do art. 1.019, II do diploma processual civil. 
 Oficie-se o juízo prolator da decisão objurgada. 
 Proceda-se a regular distribuição do feito. 
 Cumpra-se. 
 Goiânia, datado e assinado digitalmente. 
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(...) 
- Proc. 5769324-56.2022.8.09.0000 (Agravante: BANCO TOPÁZIO 
S/A). 
 
(...) 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA CAUTELAR 
EM CARÁTER ANTECEDENTE ANTECIPATÓRIA DOS 
EFEITOS DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MATÉRIA DISCUTIDA NO 
PLANTÃO JUDICIAL. RECURSO PREJUDICADO. Imperativo o 
reconhecimento da prejudicialidade do presente Agravo, nos termos do 
art. 157 do RITJGO, uma vez que a decisão ora combatida está sendo 
objeto de análise em outro recurso, protocolado perante o Plantão Judicial. 
Recurso Prejudicado, nos termos do art. 932, III, do CPC. 
(...) 
- Proc. 5768684-16.2022.8.09.0174 (Agravante: BANCO TOPÁZIO 
S/A). 
 
(...) 
 Nesse diapasão, por não vislumbrar prima facie a presença dos 
pressupostos necessários à concessão da medida pleiteada, INDEFIRO o 
pedido de concessão de efeito suspensivo. 
 Comunique-se o juízo a quo desta decisão, nos termos do artigo 
1.019, inciso I, do Código de Processo Civil. 
 Intimem-se as agravadas para que, querendo, apresentem resposta, 
no prazo legal, nos moldes do artigo 1.019, inciso II, do citado diploma 
processual civil. 
 Empós, ouça-se o Administrador Judicial. 
 Cumpra-se, com as cautelas legais. 
(...) 
- Proc. 5029334-28.2023.8.09.0174 (Agravante: COOPERATIVA DE 
CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO NORTE 
GOIANO). 
 

Ademais, insta consignar que este subscritor aceitou o encargo de 

Administrador Judicial e subscreveu o Termo de Compromisso no dia 14.12.2022 (evento 50). 
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Desta forma, em cumprimento à determinação exarada pelo Juízo e em 

continuidade às constatações encartadas no relatório inicial de situação das empresas, elaborado 

em caráter preliminar, do reporte contido no evento 74, passamos a relatar as constatações 

oriundas do processamento da recuperação judicial e das atividades desenvolvidas pelas empresas 

devedoras no período em exame.  

 
 

1. H ISTÓRICO DO GRUPO TABOCÃO. 

 

 

Precipuamente, relata-se que o Grupo Tabocão, criado por Edison José 

Dutra, teve seu início com a inauguração do primeiro posto de combustível, em meados de 1980, 

com o nome de Posto 89 ("POSTO 89 LTDA."). Contudo, por ter sido construído às margens 

do rio Tabocão, o posto foi apelidado pelo povoado local de Tabocão, dando origem ao nome 

que conferiu notoriedade ao Grupo e que, inclusive, foi capaz de influenciar no município 

próximo, ao ponto em que se realizou uma alteração do nome, com a emancipação do Estado 

de Tocantins, passando a se chamar Fortaleza do Tabocão. 

 

Em meados de 1997, Edison José, em decorrência do crescimento de suas 

operações, fundou a Distribuidora Tabocão Ltda., empresa que passaria a ser o braço e alicerce 

de maior relevância do Grupo, cuja finalidade principal consistiria no atendimento das demandas 

de logística e distribuição de combustíveis para postos de gasolina de sua rede própria e de 

terceiros. 
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A partir do ano de 2001, o Grupo Tabocão colocou em prática seu projeto 

de expansão da rede de postos de combustíveis e a ampliação da carteira de clientes, adotando a 

premissa de verticalização das atividades pela busca e aprimoramento das soluções para as 

necessidades de planejamento, administração, venda e suporte técnico, objetivando ganhos de 

escala, custo e logística. 

 
2. DAS EMPRESAS COMPONENTES  

 

O resultado da implementação do processo de expansão foi a construção e 

aquisição de 15 (quinze) postos de gasolina espalhados entre os Estados de Goiás, Tocantins, 

São Paulo, Minas Gerais e Maranhão, possuindo atualmente uma frota de 62 (sessenta e dois) 

veículos utilizados para o transporte de combustíveis fósseis comercializados e empregando 

2.000 (dois mil) funcionários diretamente, bem como, ainda como resultado, desenvolveu 

atividades de transporte rodoviário de combustíveis e demais cargas, fabricação e 

comercialização do composto químico Arla 32, locação de veículos leves empregados nas 

operações, aluguéis de máquinas e equipamentos. 

 

Para tudo isso, ao longo de sua história, o Grupo constituiu 24 (vinte e 

quatro) empresas que compõe o aglomerado, sendo elas: 

 

ORD. NOME DA EMPRESA CNPJ LOCALIZAÇÃO  

1 DISTRIBUIDORA TABOCÃO LTDA. 02.284.585/0001-44 SENADOR CANEDO/GO  

2 POSTO TABOCÃO II  LTDA. 06.297.216/0001-47 ALVORADA/TO  

3 POSTO TABOCÃO LLL LTDA. 05.586.594/0001-88 PRATA/MG  

4 POSTO TABOCÃO IV  LTDA. 07.457.679/0001-91  GOIÂNIA /GO  

5 POSTO PIO XII  LTDA. 02.773.620/0001-99 GOIÂNIA /GO  

6 POSTO TABOCÃO VI  LTDA. 05.324.187/0001-00 PORTELÂNDIA /GO  

7 POSTO NERÓPOLIS LTDA. 04.755.122/0001-49 NERÓPOLIS/GO  
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8 POSTO TABOCÃO X LTDA. 02.782.712/0001-35 ANÁPOLIS/GO  

9 POSTO TABOCÃO XII  LTDA. 13.807.596/0001-88 COLINAS DO TOCANTINS/TO  

10 POSTO TABOCÃO XIV  LTDA. 15.547.657/0001-40 MORRINHOS/GO  

11 POSTO TABOCÃO XV LTDA. 15.318.927/0001-41  PALMAS/TO  

12 POSTO TABOCÃO XVI  LTDA. 02.025.786/0001-27 ITABERAÍ/GO  

13 POSTO TABOCÃO XVIII  LTDA. 31.486.444/0001-02 HIDROLÂNDIA /GO  

14 POSTO TABOCÃO XX LTDA. 36.608.290/0001-06 ANÁPOLIS/GO  

15 POSTO TABOCÃO 52 LTDA. 15.392.265/0001-50 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP 

16 POSTO 89 LTDA. 00.800.292/0001-47 TABOCÃO/TO  

17 TABOCÃO ALUGUÉIS LTDA. 03.766.945/0001-07 SENADOR CANEDO/GO  

18 MINERADORA DUTRA LTDA. 34.529.208/0001-14 ARAGUATINS/TO  

19 TABOCÃO DISTRIBUIÇÃO E CONVENIÊNCIA LTDA. 10.403.727/0001-73 TABOCÃO/TO  

20 TRANSPORTADORA TABOCÃO LTDA. 09.214.435/0001-03 SENADOR CANEDO/GO.  

21 TABOCÃO MINERADORA LTDA. 41.713.214/0001-92 GOIÂNIA /GO  

22 TABOCÃO HOLDING LTDA. 44.611.001/0001-48 GOIÂNIA /GO  

23 TABOCÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARLA LTDA. 34.294.789/0001-52 TABOCÃO/TO  

24 GRÃO BENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. 28.811.293/0001-06 NERÓPOLIS/GO  

Fonte: Evento 21, arquivo 09 (ata de aprovação de rj). 

 

2.1. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  

 

Restringindo-se a análise às empresas que ingressaram com pedido de 

recuperação judicial, adiante pormenorizadas, a principal atividade desenvolvida pelas 

componentes é o comércio varejista de combustíveis e derivados para veículos automotores. 

Todavia, em linha com os objetivos traçados, o Grupo constituiu em seu arcabouço empresas 

voltadas para outras áreas de atuação, como: 

 

a) Distribuidora Tabocão, alicerce do Grupo e cujo objeto social é: a) A 
distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, de álcool carburante e de 
lubrificantes; b) O transporte terrestre de combustíveis líquidos derivados de petróleo e de 
álcool carburante; c) Administração, locação e sublocação de bens móveis e imóveis 
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próprios e de terceiros; d) Fabricação de outros produtos derivados do Petróleo, mediante 
a mistura ou adição de biocombustíveis com combustíveis derivados de petróleo; 
b) Transporte Tabocão, cujo objetivo é desenvolver o transporte 
rodoviário de produtos perigosos e demais cargas demandadas tanto pelo 
Grupo como por terceiros; 
c) Tabocão Indústria e Comércio de Arla., cujo objetivo é a fabricação 
do composto ARLA 32, agente redutor essencial responsável por diminuir 
a emissão de poluentes, que é de uso obrigatório para a circulação de ônibus 
e caminhões de ciclo diesel desde 2012 
d) Tabocão Aluguéis, cujo objetivo é a otimização do processo de 
aquisição de veículos leves empregados nas operações de todas as 
sociedades do Grupo; 

i. Obs.: A Tabocão Aluguéis é proprietária do imóvel em que se situa 
a sede da Distribuidora Tabocão, na cidade de Senador 
Canedo/GO. 

e) TABOCÃO HOLDING LTDA , cujo objetivo é a exploração da 
Holding de instituições não financeiras. 

 

2.2. Filiais 

 

Das 24 (vinte e quatro) empresas que fazem parte do Grupo Tabocão, 20 

(vinte) ingressaram com pedido de recuperação judicial, sendo que foi deferido o processamento 

em proveito de 19 (dezenove). 

 

Destas 19 (dezenove), somente duas (02) possuem filiais, sendo elas: (I)  a 

Distribuidora Tabocão, que após 13 (treze) anos de sua inauguração abriu sua primeira filial em 

São Luiz/MA e, daí em diante, expandiu suas operações com a criação de mais 10 (dez) filiais, 

localizadas em: Goiânia/GO, Senador Canedo/GO, Nerópolis/GO, Porto Nacional/TO, 

Tabocão/TO, Uberlândia/MG e Ribeirão Preto/SP; e (II)  Posto Tabocão XII, que possuí uma 

(01) filial situada em Colinas do Tocantins ð TO, com os mesmos objetivos sociais da matriz 

(comércio varejista de combustíveis e derivados). 
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Neste lance, revela-se imperioso gizar e enfatizar que, por intermédio do 

municiamento realizado pelas devedoras a partir do 1º Termo de Diligência (TD) encaminhado, 

pormenorizado adiante no item 4 (DOS CONTATOS E ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES) 

do presente relatório, tomou-se conhecimento de que a empresa DISTRIBUIDORA 

TABOCÃO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.284.585/0001-44, inaugurou, a partir 

da 39ª (trigésima nona) alteração contratual firmada de comum acordo pelos acionistas e 

protocolada perante à Junta Comercial do Estado de Goiás (JUCEG) em 17 de outubro de 2022, 

ou seja, após o protocolamento do pedido de Tutela Cautelar em Caráter Antecedente ð 

antecipatório do pedido de recuperação judicial (05/10/2022), duas (2) novas filiais 

sediadas, com as seguintes finalidades, aspectos e particularidades, adiante transcritos: 

 
Cláusula Primeira (39ª alteração) ð Através deste ato a sociedade 
resolve a constituir a Filial nº 10, com o nome fantasia de TABOCÃO 
SEDE ADMINISTRATIVA, na Cidade de Goiânia, situada na Avenida 
T-7, n° 371, Sala 1901, Condomínio Lourenço Office, Setor Oeste, 
Goiânia (GO), CEP n° 74.140-110 com objetivo e propósito específico, 
sendo um estabelecimento administrativo, destinado exclusivamente a 
organização das suas atividades administrativas. 

Parágrafo Único: A Filial nº 10 terá como objeto as atividades 
descritas nos CNAES a seguir: 

I ð 82.11-3-00 ð Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; 
II ð 70.20-4-00 ð Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; 
III ð 82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações 
cadastrais. 

Cláusula Segunda ð Através deste ato a sociedade resolve a constituir 
a Filial nº 11, com o nome fantasia de TABOCÃO ARLA, na Cidade de 
Nerópolis, situada a Avenida JK, Q.d. 01, lote 39, S/N, Bairro Chácaras, 
Nerópolis (GO), CEP: 75.460-000, com objetivo e propósito específico, 
sendo um estabelecimento industrial, destinado exclusivamente a 
produção de ARLA. 

Parágrafo Único: A Filial nº 11 terá como objeto as atividades 
descritas nos CNAES a seguir: 
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I ð CNAE nº 20.99-1-99 ð Fabricação de outros produtos 
químicos não especificados anteriormente. 

Cláusula Terceira ð A Filial tem por objetivo a exploração das seguintes 
atividades: Fabricação de ARLA (Agente Redutor Líquido de Óxido de 
Nitrogênio Automotivo), reagente composto por 32,5% de ureia de alta 
pureza em água desmineralizada, transparente, não inflamável e não 
tóxico, utilizado juntamente com o sistema de Redução Catalítica Seletiva 
(SCR) para reduzir quimicamente a emissão de óxido de nitrogênio nos 
gases de escape dos veículos movidos a diesel. 

Parágrafo único ð O objeto do estabelecimento é a: Fabricação de 
ARLA (Agente Redutor Líquido de Óxido de Nitrogênio 
Automotivo), reagente composto por 32,5% de ureia de alta pureza 
em água desmineralizada, transparente, não inflamável e não tóxico, 
utilizado juntamente com o sistema de Redução Catalítica Seletiva 
(SCR) para reduzir quimicamente a emissão de óxido de nitrogênio 
nos gases de escape dos ve²culos movidos a diesel.ó 

 

Relevante, ademais, anotar neste ponto que, apesar de objeto de 

requerimento no predito TD, não foi fornecido o último arquivamento registrado em 

19/10/2022, conforme consta na Certidão Simplificada emitida na JUCEG e apensada ao 

petitório de aditamento à inicial postulatória (evento 21, arquivo 02/05), consoante adiante 

espelhado:  
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3. RAZÕES DA CRISE 

 

 

A empresa pontuou em suas manifestações ter superado bem a deflagração 

da pandemia ocasionada pela COVID-19, auferindo resultados extraordinários no ano de 2020, 

tal como a expansão de suas vendas que resultaram no aumento do faturamento da Distribuidora 

Tabocão, chegando a faturar em média de R$ 140 milhões por mês, com o transporte mensal de 

20 milhões de litros de combustíveis e 10 milhões de litros mensais comercializados. 

 

Todavia, em que pese tais resultados, passou a ter dificuldades financeiras, 

acentuando como ponto de partida o acúmulo sucessivo de altas dos preços dos combustíveis 

fósseis a contar do final do ano de 2021, oriundo da retomada do crescimento global e o 

consequente aumento da procura da commodity, sendo que, em contrapartida a este aumento, a 

Opep+ (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) além de não ter retomado os níveis 

de produção anteriores à pandemia, anunciou cortes de produção, fazendo com que a oferta não 

crescesse no mesmo ritmo da procura (escassez). 

 

Corroborando a esta circunstância, defendeu que as sanções implementadas 

pelos Estados Unidos e pela União Europeia contra o petróleo e o gás exportados pela Rússia, 

em decorrência da guerra travada entre Rússia e Ucrânia, piorou o cenário global, impulsionando 

forte aumento no preço dos combustíveis, ao ponto em que atingiram a marca histórica de U$$ 

123,97. 
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Neste meio termo, esclareceu que apesar do Brasil ser considerado 

"autossuficiente" na produção de petróleo, não possui tecnologia necessária para refino da 

matéria prima à baixo custo, sendo necessário à sua importação, o que, por consequência, sofre 

impacto também pelo aumento vertiginoso do dólar, que também atingiu a marca histórica de 

R$ 6,00. 

 

Todas estas circunstâncias resultaram no aumento do preço do combustível 

no país, chegando a ser comercializado em valores superiores aos R$ 8,00/L, o que forçou à 

empresa uma redução de sua margem de lucro líquido 

 

Não o bastante, acrescentou ainda que com o aumento da inflação do País, 

a taxa SELIC foi elevada a patamares superiores a 12,00% (doze por cento), o que impactou 

tanto em dificuldade, como o custo da captação de crédito junto às instituições financeiras. 

 

Mais recentemente, sobreveio também a queda vertiginosa do valor dos 

combustíveis fósseis, gerada pelas medidas fiscais implementadas pelo Governo Federal1 , que 

forçou uma redução de aproximadamente 30,00% em 2 (dois) meses. 

 

Em síntese, portanto, são essas as razões da crise: 

 

a) Escassez do produto, ocasionada pela baixa oferta em 

comparação ao ritmo da procura no período pós-covid; 

b) Sanções do EUA e EU na comercialização do petróleo e o gás 

exportados pela Rússia, que elevou o preço do barril do petróleo; 

c) Aumento do dólar (Brasil importa produto); 
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d) Redução da margem de lucro líquido;  

e) Inflação do País, que acarretou a elevação da taxa SELIC para 

o patamar superior a 12,00%, o que dificulta e, principalmente, 

encarece a captação de crédito junto às instituições financeiras; e  

f) Medidas fiscais que forçaram a redução do preço dos 

combustíveis. 

 

3.1 RAZÕES DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

Toda esta conjunção de fatores gerou uma crise econômico-financeira 

dentro da empresa, mas o que impulsionou o pedido de recuperação judicial, de fato, foram duas 

situações específicas: 

 

a) Requerimento de Falência aforada pelo credor SB Crédito Fundo de 

Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial e, exclusivamente, 

em desfavor de Distribuidora Tabocão Ltda., o qual foi protocolizado 

sob o n.º 5588199-21.2022.8.09.0174 e distribuído à 1ª Vara Cível da 

Comarca de Senador Canedo. Atualmente, a peça inaugural foi aditada e a 

ação foi convertida em execução de título extrajudicial; e 

b) Ação de Busca e Apreensão aforada pelo credor BANCO VOLVO S.A., 

o qual foi protocolizado sob o n.º º 0008901-65.2022.8.16.0033 e 

distribuído ao Juízo do Foro Regional de Pinhais, Estado do Paraná, cuja 

liminar foi deferida e a carta precatória foi distribuída ao atual juízo da 

falência (protocolo n.º 5608190-80.2022.8.09.0174). 
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4. DOS CONTATOS E ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES  

 

Em sequência a estas constatações citadas, é oportuno registrar que este 

Administrador Judicial realizou os devidos e pertinentes contatos iniciais em que estabeleceu 

com as empresas a metodologia de trabalho para apresentação dos relatórios mensais à esse Juízo, 

Ministério Público e Credores, principais interessados no acompanhamento do processamento 

da recuperação judicial, tendo, inclusive, no intuito de obter informações e dados 

complementares, impreteríveis ao acompanhamento das atuais atividades das empresas do 

Grupo Tabocão e imprescindíveis para aferição da manutenção da fonte produtora, expedido o 

1º Termo de Diligência, conforme adiante espelhado: 
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O referido Termo de Diligência foi atendido, contudo, apenas de forma 

parcial, fato que ensejou o encaminhamento do 2º Termo de Diligência, cujo prazo findar-se-á 

somente em 27 de março de 2023, conforme adiante espelhado: 
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Relevante, nesta oportunidade, destacar a ausência dos seguintes 

documentos requestados por este administrador judicial:  

 

1. Balanço patrimonial, balancetes mensais e demonstrações de 

resultados, de forma individualizada e consolidada, pertinentes ao mês 

de janeiro de 2023; 

2. Os indicadores arrolados nos itens 22 até 28, do Termo de Diligência, 

referentes ao mês de janeiro de 2023; 

3. A apresentação de contas demonstrativas e relatório de atividades 

mensais das empresas devedoras, concernentes ao mês de janeiro de 

2023;  

4. Balanços, balancetes e DRE mensais da empresa POSTO 

TABOCÃO XII LTDA. , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

13.807.596/0001-88, atinentes ao período de 2021 e 2022; 

5. Informações/indicadores de produção e comercialização 

individualizado, mensalmente, por empresa (sede e filiais), referente 

aos exercícios de 2020, 2021 e 2022 (integrais), destacando-se 

principalmente: 

a. Relatório de caixa; 

b. Aplicações financeiras; 

c. Outros ativos; 

d. Dívida financeira; 

e. Adiantamento de clientes; 

f. Prejuízos acumulados; 

g. Ebtida projetado e realizado; 

h. Resultado contábil e financeiro; 

i. Fluxo de caixa; 

j. Ativo imobilizado; e 

k. Funcionários (por setor). 

6. Relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos 

administradores do devedor (art. 51, VI da LRF). 
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Com o fito de evidenciar as escriturações contábeis individualizadas pelas 

empresas que não foram, até o protocolo do presente relatório, fornecidas pelas devedoras em 

atendimento ao Termo de Diligência encaminhado, apresentamos a seguinte relação descritiva: 

 

 

 

Apesar dos requerimentos formalizados por intermédio do 1º Termo de 

Diligência encaminhado por este Administrador Judicial, consoante se infere da discriminação 

acima espelhada, as empresas não municiaram a íntegra, individualizada, dos documentos 

contábeis imprescindíveis para aferição do correto estado econômico-financeiro em que se 

encontram, parcialmente prejudicando, desta forma, as constatações que se encontra encartadas 

no item adiante deste relatório.  

 

 

ORD EMPRESA
Balancetes 

Mensais

Balanço Patrimonial 

Mensal/Trimestral

Balanço Patrimonial 

Anual
DRE Mensal/Trimestral DRE Anual

1 Distribuidora Tabocao LTDA Sim Sem documentos documentos Sim Sem documentos documentos Sim

2 Posto Neropolis LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

3 Posto PIO XII LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

4 Posto Tabocao II LTDA Sem documentos Sim Sem documentos Sem documentos Sem documentos

5 Posto Tabocao III LTDA Sim Sim Sim Sim Sem documentos

6 Posto Tabocao IV LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

7 Posto Tabocao VI LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

8 Posto Tabocao X LTDA ME Sim Sim Sim Sim Sim

9 Posto Tabocao XII LTDA Sem documentos Sem documentos documentos Sim Sem documentos Sim

10 Posto Tabocao XIV LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

11 Posto Tabocao XV LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

12 Posto Tabocao XVI LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

13 Posto Tabocao XVIII LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

14 Posto Tabocao XX LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

15 Auto Posto Pacocao KM 52 LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

16 Posto 89 LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

17 Tabocao Alugueis LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

18 Tabocao Industria e Comercio de Arla LTDA Sim Sim Sim Sim Sim

19 Transportadora Tabocao LTDA Sim Sim Sim Sim

2021

ORD EMPRESA
Balancetes 

Mensais

Balanço Patrimonial 

Mensal/Trimestral

Balanço Patrimonial 

Anual
DRE Mensal/Trimestral DRE Anual

1 Distribuidora Tabocao LTDA Sim Sem documentos Sem documentos Sem documentos Sim

2 Posto Neropolis LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

3 Posto PIO XII LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

4 Posto Tabocao II LTDA Sem documentos Sim Sem documentos Sem documentos Sem documentos

5 Posto Tabocao III LTDA Sim Sim Sim Sim Sem documentos

6 Posto Tabocao IV LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

7 Posto Tabocao VI LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

8 Posto Tabocao X LTDA ME Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

9 Posto Tabocao XII LTDA Sem documentos Sem documentos Sem documentos Sem documentos Sem documentos

10 Posto Tabocao XIV LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

11 Posto Tabocao XV LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

12 Posto Tabocao XVI LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

13 Posto Tabocao XVIII LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

14 Posto Tabocao XX LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

15 Auto Posto Pacocao KM 52 LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

16 Posto 89 LTDA Sim Sem documentos documentos Sem documentos Sem documentos Sem documentos

17 Tabocao Alugueis LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

18 Tabocao Industria e Comercio de Arla LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

19 Transportadora Tabocao LTDA Sim Sim Sem documentos Sim Sem documentos

2022
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Impede ressaltar ainda que no dia designado, 10.02.2023, o Administrador 

Judicial esteve na sede da Distribuidora Tabocão, localizada em Senador Canedo, oportunidade 

em que realizou reunião com representantes da empresa, tendo acesso às dependências da 

Distribuidora. 

 

Na reunião de trabalho com o representante legal do Grupo Tabocão, Sr. 

Edison José Dutra, na data acima mencionada, foi-me reportada as dificuldades enfrentadas, que 

ensejaram o pedido de recuperação judicial, especialmente em razão da pandemia do Covid -19 

e da Guerra na Ucrânia, que afetaram diretamente o setor. Todavia, relatou-me, também que a 

empresa está em funcionamento, estando otimista quanto ao futuro da empresa, diante dos 

Planos traçados. 

 

Posteriormente, percorri as instalações da Distribuidora, verificando que a 

Transportadora Tabocão também fica instalada no mesmo prédio, sendo que a base do Grupo, 

que possui um bico, onde recebe o combustível, fica situada em um imóvel nas proximidades do 

imóvel da Distribuidora, em local em consórcio com outras empresas, o qual também tive 

oportunidade de conhecer, acompanhado pelo representante da empresa e pelos seus advogados 

constituídos, tendo sido e realizados registros fotográficos: 
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Da inspeção técnica realizada na sede do Grupo Tabocão, foi constatada 

a existência de pouco fluxo operacional, sendo justificada pela dificuldade na retomada dos 

trabalhos. Foi informado ainda que há unidades em operação e outras que não estão em 

funcionamento, sendo aduzida a necessidade de medidas em relação às unidades que estão 

ativadas. 

 

5. DA ORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA  E ORGANOGRAMA ESTRUTURAL 

 

Após percuciente cotejamento dos dados e documentos fornecidos e 

jungidos à inicial postulatória, verificou-se que as empresas devedoras possuem, atualmente, a 

seguinte estrutura societária: 
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Nome Função N.º de Quotas  Participação R$  Participação %

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 2.885.000 28.850.000,00R$              100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 2.157.000 2.157.000,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 200.000 200.000,00R$                   100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 100.000 100.000,00R$                   100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 3.358.000 3.358.000,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 200.000 200.000,00R$                   100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Sócio - Administrador 1.699.500 1.699.500,00R$                50,00%

LUCILENE DE PÁDUA DUTRA Sócio - Administrador 1.699.500 1.699.500,00R$                50,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 3.072.700 3.072.700,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Sócio 200.000 200.000,00R$                   66,40%

DISTRIBUIDORA TABOCÃO LTDA Sócio 101.200 101.200,00R$                   33,60%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 100.000 100.000,00R$                   100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 2.549.000 2.549.000,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 200.000 200.000,00R$                   100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Sócio 200.000 200.000,00R$                   67,23%

DISTRIBUIDORA TABOCÃO LTDA Sócio 97.500 97.500,00R$                    32,77%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 2.946.200 2.946.200,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Sócio - Administrador 3.268.000 3.268.000,00R$                100,00%

2.946.200,00R$        2.946.200

297.500,00R$           297.500

15 POSTO TABOCÃO 52 LTDA. 15.392.265/0001-50 São José Rio Preto - SP

14 POSTO TABOCÃO XX LTDA. 36.608.290/0001-06 10/03/2020 Anápolis - GO

200.000,00R$           200.00013 POSTO TABOCÃO XVIII LTDA. 31.486.444/0001-02 10/09/2018 Hidrolândia - GO

Itaberaí - GO 2.549.000,00R$        2.549.000

10 POSTO TABOCÃO XIV LTDA.

12 POSTO TABOCÃO XVI LTDA. 02.025.786/0001-27 06/08/1997

11 POSTO TABOCÃO XV LTDA. 15.318.927/0001-41 16/03/2012 Palmas - TO

15.547.657/0001-40 16/03/2012 Morrinhos - GO

100.000,00R$           100.000

301.200,00R$           301.200

3.399.000,00R$        3.399.000

3.072.700,00R$        3.072.7009 POSTO TABOCÃO XII LTDA. 13.807.596/0001-88 01/07/2011 Colinas do Tocantins - TO

200.000,00R$           200.000

8 POSTO TABOCÃO X LTDA. 02.782.712/0001-35 01/02/1981 Anápolis - GO

3.358.000,00R$        3.358.000

7 POSTO TABOCÃO VI LTDA. 05.324.187/0001-00 01/09/2002 Portelândia - GO

6 POSTO TABOCÃO IV LTDA. 07.457.679/0001-91 01/05/2005 Goiânia - GO

100.000,00R$           100.000

5 POSTO TABOCÃO III LTDA. 05.586.594/0001-88 10/03/2003 Prata - MG

200.000,00R$           200.000

4 POSTO TABOCÃO II LTDA. 06.297.216/0001-47 28/04/2004 Alvorada - TO

3 POSTO PIO XII LTDA. 02.773.620/0001-99 25/09/1981 Goiânia - GO

2.157.000,00R$        2.157.000

SÓCIOS / DIRETORES / ADMINISTRADORS

3.268.000,00R$        3.268.000

2 POSTO NERÓPOLIS LTDA. 04.755.122/0001-49 01/11/2001 Nerópolis - GO

Senador Canedo - GO02/04/199702.284.585/0001-44Distribuidora Tabocão Ltda.1 28.850.000,00R$       

 CAPITAL SOCIAL 
N.º DE QUOTAS DA 

EMPRESA

28.850.000

ORD. EMPRESA CNPJ
DATA ABERTURA 

(Início da Atividade)
SEDE
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Neste ínterim, consoante já relatado no relatório preliminar apresentado 

junto ao evento 74, é pertinente ressaltar que, principalmente a partir de dezembro de 2021, com 

a criação da empresa TABOCÃO HOLDING LTDA. , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

44.611.001/0001- 48, não integrante do GRUPO TABOCÃO, em recuperação judicial, 

ocorreram mudanças em todas as estruturas societárias das empresas requerentes do pedido de 

recuperação judicial, acrescentando a HOLDING ou como única sócia da empresa, detentora 

de 100,00% das cotas/capital, e como administrador não-sócio o Sr. Edison José, ou como 

detentora da maior parte de cotas/capital da empresa. 

O quadro abaixo ilustra bem a estrutura societária estabelecida pelo Grupo 

Tabocão: 

 

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 8.802.710 8.802.710,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 2.119.850 2.119.850,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 502.435 502.435,00R$                   100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

TABOCÃO HOLDING LTDA Único Sócio 4.474.000 4.474.000,00R$                100,00%

EDISON JOSÉ DUTRA Administrador Não Sócio 0 -R$                              0,00%

63.679.595,00R$       63.679.595

2.119.850,00R$        2.119.850

8.802.710,00R$        8.802.710

17 TABOCÃO ALUGUÉIS LTDA. 03.766.945/0001-07 17/04/2000 Senador Canedo - GO

16 POSTO 89 LTDA. 00.800.292/0001-47 10/05/1984 Município de Tabocão - TO

34.294.789/0001-52

19
TRANSPORTADORA TABOCÃO 

LTDA.
09.214.435/0001-03 01/11/2007 Senador Canedo - GO

18
TABOCÃO INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ARLA LTDA.
01/07/2019 Município de Tabocão - TO

4.474.000,00R$        4.474.000

502.435,00R$           502.435
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6. DO EDITAL E QUADRO GERAL DE CREDORES 

 

O Edital de Recuperação Judicial previsto no art. 52, § 1º, da Lei n.º 

11.101/2005, contendo o resumo do pedido do devedor e da decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial, a relação nominal de credores em que se discriminou o 

valor atualizado e a classificação de cada crédito apresentado pelo Grupo Tabocão, a advertência 

acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 7º , § 1º , da LRF, e para que os 

credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos 

termos do art. 55 desta Lei, foi devidamente publicado Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal 

de Justiça do Estado de Goiás, em 20 de dezembro de 2022, na edição n.º 3614 ð Seção III, 

conforme adiante espelhado:  
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Em suma, o Quadro Geral de Credores é formado pelos seguintes classes 

e créditos:  
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Destaca-se que, a partir de uma análise sumária, está englobado em favor 

de 9 (nove) COOPERATIVAS, listados na classe III (quirografário) da relação de credores, a 

importância total de R$ 37.840.632,41 (trinta e sete milhões, oitocentos e quarenta mil, seiscentos 

e trinta e dois reais e quarenta e um centavos), o que corresponde a 13,10% (treze vírgula dez 

por cento) dos créditos listados na classe III e 12,97% (doze vírgula noventa e sete por cento) da 

1º (primeira) relação total de credores indicada pela recuperanda como sujeitos aos efeitos da 

recuperação judicial, os quais, contudo, à luz do § 13º, do art. 6º, da LRF, possivelmente serão 

afastados.  

 

Convém também ressaltar que há listado em favor do Banco Volvo S.A., 

inserido na classe III (quirografário), a importância total de R$ 24.574.217,26 (vinte e quatro 

milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, duzentos e dezessete reais e vinte e seis centavos), o 

que corresponde a 8,51% (oito vírgula cinquenta e um por cento) dos créditos listados na classe 

III e 8,42% (oito vírgula quarenta e dois por cento) da 1º (primeira) relação total de credores 

indicada pela recuperanda como sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, os quais, entretanto, 

pelo que se extraí da peça inaugural, este crédito, ou parte dele, estaria garantido por alienação 

fiduciária, o que também resultaria em sua exclusão da relação de credores.  

 

Notadamente, a partir da publicação do edital referente à primeira relação 

de credores, no dia 20 de dezembro de 2022, acima espelhada, o prazo para apresentação de 

habilitações e divergências administrativas, perante este Administrador Judicial, findou em 06 de 

fevereiro de 2023, tendo sido recepcionados os seguintes pedidos: 
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ORD. RELAÇÃO DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS - RJ GRUPO TABOCÃO 

1 Banco do Nordeste do Brasil SA - BNB 

2 Banco do Brasil 

3 Banco Triângulo S.A. 

4 Cooperativa Sicredi Cerrado 

5 Banco C6 S.A. 

6 Banco Itaú Unibanco S.A. 

7 Banco Bradesco 

8 Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Centro Brasileira LTDA 

9 Banco Pine S.A. 

10 Banco Topázio 

11 Banco Paulista S.A. 

12 Banco Randon S.A. 

13 Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Norte Goiano 

14 Banco Caixa Econômica Federal 

15 Petróleo Sabbá SA; Raízen Energia SA e Raízen S.A. 

16 Multiplike Securitizadora S.A. 

17 Multiplike Plus Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

18 Multiplike Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

19 Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Asia 

20 Pérola Distribuição e Logística S.A. 

21 Banco Safra S.A. 

22 Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Estado de Goiás - Sicoob Centro-Oeste BR 

23 Upper Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

24 SB Credito FIDC Multissetorial 

25 Novo Banco Continental S.A. - Banco Múltiplo 

26 Financeira Alfa S.A. 

27 Jade Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados 

28 Banco ABC Brasil S.A. 

29 Banco Volvo S.A. 

30 Banco Santander Brasil S.A. 

31 FIDC Sifra Star, FIDC Sifra Plus e Sifra S.A. 
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Importante ressaltar que foram recebidas as seguintes 

habilitações/divergências de forma intempestivas: Ulend Gestão de Ativos, Vera Lucia Batista 

da Silva e Maurício Pereira da Cruz, Ecopetro Ambiental Eireli e Fórmula Produtos 

Automotivos. 

 

Anote-se, inclusive, que os pedidos de divergência e habilitação 

apresentados administrativamente, na forma do § 1º, do art. 7º, da LRF, estão sendo analisados 

sob os critérios da tempestividade, legitimidade, interesse e lastro probatório, e, por consectário 

lógico, a partir do resultado das constatações serão promovidos os respectivos e eventuais 

necessários ajustes, manutenções e inclusões na relação de credores que será publicada por esta 

administração judicial na forma do § 2º, do artigo mencionado.  

 

Ademais, relevante acentuar, nesta oportunidade, que visando prestigiar os 

princípios da eficiência e cooperação processual, basilares do Código de Processo Civil, este 

Administrador Judicial providenciou o envio, em 24 de fevereiro de 2023, do Ofício n.º 01/2023 

às devedoras, oportunizando lhes, até 08 de março de 2023, que se manifestassem e requeressem 

o que lhe aprouver sobre as habilitações e divergências administrativamente apresentada pelos 

credores, em face à 1º lista de credores apresentada nos autos, senão vejamos: 
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